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    APRESENTAÇÃO




    Este livro nasceu na forma de projeto de pesquisa financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e coordenado por mim.




    Na verdade, este livro considera a China e o Brasil como texto e pretexto.




    O material aqui apresentado versa sobre feições variadas da problemática ambiental nos dois países, vinculando reflexão a uma base empírica específica, ou seja, a problemática das mudanças climáticas. As fontes bibliográficas e as informações se encontram referidas a duas sociedades determinadas. No entanto, os dados nunca tiveram a pretensão de uma análise comparativa e sim a de construir um artifício para problematizar um objeto sociológico mais amplo que seriam as mudanças ambientais globais.




    Há um ponto de vista que “costura”, como diria Ortiz (2000), a argumentação e os elementos da realidade. Não nos situamos a partir da China e nem do Brasil, antes partimos do princípio de que a questão ambiental nas suas diferentes dimensões penetra os diversos países do planeta e posicionamos o olhar analítico a partir da sociedade de risco em Beck (1992).




    Este é o fio condutor da análise. Selecionamos, portanto, alguns temas: antropoceno, ciência e política, cidades, mudanças climáticas e história. Como não temos a pretensão de fazer um estudo comparativo, pois a análise comparativa pressupõe a existência de unidades autônomas, nossa temática aqui é o atravessamento.




    Para o grupo de pesquisa reunido neste livro a problemática das mudanças ambientais globais é um processo social e ambiental que atravessa de forma diferenciada as realidades nacionais e locais. Seu vetor se define pela transversalidade. Obviamente tratando-se de uma problemática tão complexa, tentamos todo o tempo trabalhar a diversidade, as diferenciações e hierarquizações entre países e grupos sociais.




    Nossa hipótese inicial era a de que a problemática ambiental é um objeto heurístico que revela arranjos sociais e políticos transcendentes a uma perspectiva nacional. Tentamos desta forma considerá-lo como parte de uma matriz mais ampla.




    Por que a China? São várias as razões para isso. A China ocupa uma posição internacional enquanto potência econômica incontestável e como ator global da problemática ambiental idem. Além disso, para intelectuais brasileiros a China seria um país distante com história e cultura muito distantes da nossa.




    Entretanto, como estudiosos da problemática ambiental em circuitos mais familiarizados como a América Latina, os Estados Unidos e alguns países da Europa, no fundo queríamos radicalizar a ideia de que as ciências sociais do ambiente devem se abrir às discussões mais amplas que incluam outros horizontes, como a Ásia, a África, a Oceania (quem sabe objeto do nosso próximo livro).




    No entanto, há razões acadêmicas para tanto. Há quase 8 anos tive a oportunidade de ministrar um curso em Xangai na Universidade de JiaoTong sobre as dimensões humanas da sustentabilidade brasileira e latino-americana, dando ênfase aos aspectos políticos e epistêmicos do problema. Além desta interessante experiência esta cooperação entre a Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e os demais atores envolvidos trazia uma oportunidade única de viajarmos pela China continental com os alunos e colegas chineses. Assim, a concretude da experiência permitiu-me realizar um desejo intelectual e agregar a China às minhas pesquisas.




    Neste momento cabe ressaltar que este estudo é fruto de leituras diversas, resultado de visitas constantes a bibliotecas reais e virtuais, desta forma a equipe de pesquisa deslocou-se várias vezes, afastando-nos do conforto e do tédio de uma viagem estacionária. Digo isso porque vários de nós estiveram na China por várias vezes e em tempos diferentes.




    Nosso estudo esbarra em várias limitações, mas o principal é o problema da língua. No entanto, apesar desta barreira inicial, pudemos nos mover com relativa facilidade pela utilização do inglês no universo científico e também porque um dos membros da equipe domina o mandarim e os mais jovens já estão estudando.




    Chamamos o livro de desafios das mudancas climáticas na China e no Brasil pois gostaríamos de ressaltar o aporte epistemológico do cosmopolitismo climático.




    Obviamente não somos os primeiros intelectuais a empregar este termo, pois a expressão capta o sentimento que muitos de nós experimentamos, ou seja, que vivemos em uma época de rápidas mudanças sociais e ambientais.




    Restam os agradecimentos. Eu os faço sinceramente à Fapesp, cujo apoio permitiu-nos transitar neste mundo.




    Agradeço ainda aos colegas que os receberam na China, especialmente Guo Su-jian da Fudan University mas também Steven Yearley da Universidade de Edimburgo; assim como meus colegas do grupo de estudos Brasil/China da Unicamp, especialmente Thomas P. Dwyer, Carlos Pacheco, Pedro Paulo Funari, José Augusto Guilhon Albuquerque, André Furtado, dentre outros.




    Este livro não aconteceria sem o suporte dos técnicos administrativos do Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais/Nepam.




    




    Primavera no Brasil Leila da Costa Ferreira 


  




  

    CAPÍTULO 1




    O desafio das mudanças ambientais globais no Antropoceno




    Leila da Costa Ferreira




    A partir das duas últimas décadas do século XX a questão ambiental assumiu a condição de problema mundial, não apenas mobilizando organizações da sociedade civil e setores da mídia, mas governos de todas as regiões do planeta. Neste cenário, observa-se, especialmente nas últimas décadas destacadas neste capítulo, um interessante processo de institucionalização da questão ambiental no mundo que cada vez mais tem chamado a atenção da comunidade científica.




    Este capítulo pretende, portanto, apresentar uma síntese dos principais acontecimentos e tendências atuais das políticas ambientais no Brasil e na China, dois países que têm se destacado por sua importância internacional e, sobretudo, pela relevância da questão ambiental no cerne de seus processos políticos no período em questão. Estas questões serão analisadas detalhadamente nos capítulos subsequentes deste livro.




    Pretende-se, a partir do desenvolvimento de investigações de horizonte sociológico, a elaboração de uma “reconstrução histórica” da problemática ambiental nestas duas sociedades, com ênfase nas transformações político-institucionais ocorridas no período de 1970-2010. Para tanto, serão concentrados esforços majoritariamente na análise do desenrolar institucional das políticas ambientais no eixo China-Brasil, destacando-se o estudo de documentos oficiais, artigos acadêmicos sobre o tema, assim como do intercâmbio acadêmico com instituições de ensino e pesquisa na China.




    Nesse contexto será dada especial ênfase às questões ambientais globais e, particularmente, à questão climática, que se apresenta como um dos principais desafios da sociedade global do século XXI e elemento central da criação do chamado Antropoceno. Do ponto de vista teórico, propõe-se uma análise intercruzada capaz de fomentar o diálogo entre e sociologia ambiental, a teoria social e sustentabilidade, os estudos sociais da ciência, com uma passagem rápida pelas relações internacionais e a noção de governança.




    A alta modernidade e o Antropoceno: a sociedade de risco e as mudanças ambientais globais




    De acordo com o sociólogo alemão Ulrich Beck (1992; 1995; 2010c), a chamada mudança climática pode ser considerada como parte componente de um novo conjunto de riscos produzidos pelo processo de desenvolvimento científico e tecnológico, sendo qualitativamente diferente dos riscos característicos das sociedades pré-industrial e industrial. Estes novos riscos pós-industriais seriam caracterizados, assim, por sua abrangência global, pelo incompleto conhecimento de suas causas e de suas consequências, pelo fato de serem incalculáveis e impossíveis de serem compensados, na maioria das vezes invisíveis (ou seja, fenômenos que requerem conhecimento especializado tanto para o seu reconhecimento quanto para a sua mensuração). Seriam, portanto, incontroláveis, de difícil atribuição de responsabilidades e muitas vezes irreversíveis.




    Esse conjunto de elementos constitui o cenário do problema que este livro abordará, com ênfase especial sobre as questões e os desafios colocados pelo problema do aquecimento global. Nesse sentido, questiona-se se as ações formuladas seriam eficientes, isto é, capazes de produzir o equilíbrio climático desejado ou se são meros paliativos que, no final das contas, irão promover a manutenção do atual modelo de ação que não acarretará na mitigação dos problemas ambientais globais. Dito com outras palavras, nós realmente estamos lidando com o problema como de fato deve ser feito, ou seja, de uma maneira séria, urgente e detalhada, ou nós apenas estamos trilhando um caminho irresponsável para contornar a questão, comprometendo gerações futuras ao não realizar as transformações necessárias?




    Em um curto período de tempo, o tema da mudança climática se transformou em um dos problemas mais importantes do século XXI (Giddens, 2009). Desde 1988, o chamado Intergovernamental Panel on Climate Change (IPCC), criado em conjunto pelas Nações Unidas (UN) e pela Organização Meteorológica Mundial (WMO), tem se dedicado à compreensão do funcionamento do sistema climático global, de sua governança e da proposição de ações concretas para o enfrentamento dos possíveis cenários climáticos futuros. Os avanços científicos mais significativos das atividades desenvolvidas foram apresentados nos relatórios recentes do IPCC, quando foi comunicada a existência de um relativo consenso sobre a causa do problema do aquecimento global, concluindo-se, com um significativo nível de confiança, que a mudança é real e que o aumento da temperatura média da superfície da terra é resultado de atividades humanas combinadas com a variação natural do sistema climático global (IPCC, 2007a). Este fato representa um importante avanço no debate da questão, sobretudo por contrapor persistentes argumentos que sustentavam, com algum poder de penetração na opinião pública, que o aquecimento global seria unicamente devido a causas naturais, sendo resultado dos ciclos biogeológicos do planeta. De acordo com os defensores desta posição, por ser um fenômeno unicamente produzido por causas naturais, nada poderia ser feito para enfrentá-lo a não ser aceitá-lo e aprender a conviver com um futuro caracterizado por condições que se colocam para além das vontades humanas.




    Ainda que a comunidade científica reconheça que a temperatura do planeta seja caracterizada por um fenômeno complexo sujeito a variações cíclicas de longo prazo, o que está sendo debatido é que é possível avaliar a contribuição das atividades humanas para o chamado “efeito estufa ampliado” e, da mesma forma, observar que o ritmo deste fenômeno tem sido acelerado desde o advento da Revolução Industrial e de sua internalização ao estilo de vida ocidental (Wilbanks; Kates, 1999; Beck, 2000b; Pittock, 2005). As mudanças atualmente experimentadas, aparentemente sem precedentes, desafiam a capacidade de adaptação e de resposta do planeta, uma vez que elas ainda seriam desconhecidas (Young et al., 2006), apesar das várias iniciativas científicas que visam proporcionar uma melhor compreensão desses processos em uma escala planetária integrada (i.e. Rockström et al., 2009). De um modo geral, a complexidade de nossa condição histórica é tão singular que as modificações ambientais provocadas pela intervenção humana são compreendidas como fundamento de uma nova era histórico-geológica: o Antropoceno (Will et al., 2011).




    Portanto, viver em uma sociedade global significa enfrentar riscos múltiplos moldados por diversos “estressores”, pois há grandes incertezas em termos do que o mundo será daqui há 20, 30 ou 40 anos. Nesse universo torna-se possível apenas a apresentação de probabilidades e a projeção de possíveis cenários que se materializam na forma de imaginários sociais. Com base nisso, a sociedade da alta modernidade encontra-se diretamente envolvida no desafio de gerenciar um quadro crescente de riscos que tem o Antropoceno como elemento demarcador de uma nova época. Em termos de respostas às mudanças climáticas, tem-se argumentado que os governos são protagonistas importantes que desempenham fundamental papel na definição de normas, de instituições e de modos adequados de governança para enfrentar esses riscos em diferentes níveis e escalas (Giddens, 2005; 2009; Bulkeley; Kern, 2006; Alber; Kern, 2008; Bulkeley; Bulkeley, 2010). É nesse sentido que o desafio do Antropoceno impõe a necessidade de um diálogo de escala global, capaz de equilibrar os diferentes interesses locais em prol de um futuro comum.




    Beck (1992; 1995; 2009), neste contexto, sugere a necessidade de que seja reconsiderada a natureza da crise ecológica atual, pois os efeitos colaterais da produção industrial são caracterizados como resultado de uma profunda crise institucional da sociedade industrial. Este raciocínio pode ser aplicado para o cenário das mudanças climáticas, cujas causas estariam profundamente enraizadas nas sociedades modernas: substâncias aparentemente inócuas e invisíveis, como o metano (CH4) e dióxido de carbono (CO2), são liberados na atmosfera como “produtos de desenvolvimento” (agricultura industrial, o aumento do consumo de energia e crescimento econômico), alterando a sua composição, com consequências incalculáveis (Bulkeley, 2001).




    O Antropoceno, nesse sentido, possuiria o risco, tal qual pensado por Beck, como sendo o seu principal horizonte. Neste sentido, viver nesta era seria conviver com cálculos probabilísticos de cenários catastróficos futuros que destacam os efeitos deletérios da ordem social moderna.




    Na sociedade do risco e na era do Antropoceno, o desenvolvimento técnico-industrial provoca imprevisíveis, invisíveis e incalculáveis riscos que exigem a autorreflexão e a autoconfrontação da sociedade com relação à base de sua coesão social e o exame dos fundamentos de sua racionalidade. As demarcações entre natureza e cultura são pulverizadas frente a um cenário histórico permeado por múltiplas porosidades entre o natural e o artificial, entre natureza e cultura. O risco que caracteriza a sociedade industrial contemporânea está intimamente envolvido com as projeções futuras, com os infortúnios ativamente avaliados em relação às possibilidades e às situações prováveis com as quais a nossa sociedade apresenta apenas uma reduzida experiência (Beck, 1992; 2009; Giddens, 2005; 2009). Essas características estão intimamente relacionadas com os riscos da mudança climática e são influenciadas pelo crescente processo de globalização (Young et al., 2006). O Antropoceno e a sociedade do risco, portanto, possuem uma interessante afinidade eletiva que faz com que ambos apresentem múltiplas conexões de sentido: o risco parece ser um elemento-chave para as formas de agir, pensar e dar sentido que pautarão as formas de vida social criadas no Antropoceno.




    É difícil saber o nível desses riscos e, em muitos casos, é impossível prever os seus efeitos antes que seja tarde demais, dado que não sabemos quais podem ser as demais mudanças que virão, ou quais são os perigos que podem ser trazidos com estas novas modificações. Dessa forma, o desafio que se coloca é o de como estabelecer políticas eficazes para enfrentar problemas diferentes, uma vez que o futuro é incerto e não é possível avaliar os riscos precisamente até que os riscos conjecturados eventualmente se materializem (Giddens, 2009). A necessária ação e intervenção política nos níveis internacional, nacional e local terão um papel decisivo na definição das políticas para evitar um aquecimento global desastroso e o apoio aos esforços de adaptação que cada vez mais estão sendo implementados (Parry et al., 2008; Parry, 2009), particularmente nos países altamente industrializados (i.e. Moser, 2009, para os EUA e Hulme; Neufeldt, 2010 para a Europa).




    As mudanças globais no clima, ambiente, economia, sociedades, governos, instituições e culturas convergem nas localidades. Os efeitos no nível local, por sua vez, contribuem para as mudanças globais e são afetados por elas. Como resultado, a conexão das escalas local e global, através de uma ampla gama de disciplinas e problemas – avaliações integradas de população, economia, tecnologia e mudanças ambientais –, permite uma compreensão potencialmente mais profunda da mudança ambiental global, incluindo a mudança climática em toda a sua complexidade (Wilbanks; Kates, 1999; Betsill; Bulkeley, 2007; Okereke et al., 2009). Na era do risco, as fronteiras dos Estados Nação são remodeladas pela lógica do Antropoceno, ou seja, as fronteiras seriam dinâmicas na medida em que os cenários futuros apontem mudanças em territórios compartilhados por diferentes países.




    Ainda assim, os governos locais, por exemplo, podem desenvolver políticas voltadas para lidar com cerca de 30-50% dos gases de efeito estufa (GEE) nacionais (Robinson; Gore, 2005). Os governos locais são geralmente responsáveis pelo transporte, pelo planejamento do desenvolvimento local e pela gestão da energia (Coenen; Menkveld, 2002; Bulkeley; Betsill, 2003). Uma vez que um grande número de pessoas vive e trabalha dentro dos limites das cidades e estão sob a jurisdição dos governos locais, esses governos estão em uma posição privilegiada para influenciar uma gama diversificada de atividades responsável pela emissão de grandes quantidades de GEE (Yienger et al., 2002).




    Ao mesmo tempo, um estado centralizado é menos necessário com o avanço da urbanização, uma vez que estas populações podem se responsabilizar pela maioria dos problemas localmente criados. Esta realidade tem levado os países mais industrializados a adotar uma estrutura de Estado caracterizada pela ampla participação dos governos locais. Além disso, uma parte da literatura que analisa os quadros de sustentabilidade (Castells, 1983; Cahn, 1995; Buttel, 2000) indica claramente a importância da descentralização política, ou seja, a positiva participação dos diversos atores sociais interessados na busca por soluções para os problemas ambientais. Dito de outra forma, no nível local essas oportunidades parecem se tornar mais visíveis e efetivas, ressemantizando as demarcações entre próximo e distante e entre local e global.




    Nesse sentido, a qualidade dos governos locais tem um efeito importante sobre a produção de respostas aos riscos das mudanças climáticas (Satterthwaite et al., 2007). Atualmente, muitos governos locais dos países emergentes apresentam baixa capacidade institucional e de resposta para lidar com os vários problemas que afetam a qualidade de vida destas populações, especialmente os mais pobres, que apresentam menor capacidade de enfrentamento assim como laços fracos em suas redes de proteção social (Satterthwaite et al., 2007; Tanner et al., 2008). No entanto, as mudanças climáticas não atingem somente as populações pobres; seus impactos afetam diferentes setores da sociedade, a esfera pública e também o mercado (Beck, 1992; 2009; Stern, 2006; Wilbanks et al., 2007; Satterthwaite et al., 2007; Tanner et al., 2008; Satterthwaite, 2008a; Bartlett et al., 2009).




    De acordo com os debates que giram em torno da teoria do risco apresentada por Beck (1992; 2009), os riscos trazidos pela mudança climática são caracterizados por escaparem da percepção sensível, ou seja, são fenômenos situados no plano abstrato das equações físicas e das fórmulas químicas, mantendo-se, portanto, invisíveis aos sentidos cotidianos. Eles podem ser alterados, ampliados, dramatizados ou minimizados dentro do conhecimento e, portanto, estão abertos à definição e à construção social. Além disso, esses riscos estão intimamente relacionados com o futuro e com os infortúnios avaliados em projeções probabilísticas com relação às diferentes possibilidades futuras. Neste cenário, a ação política e a intervenção realizada nos níveis local, nacional e internacional terão efeitos decisivos sobre o estabelecimento de limites aceitáveis para o problema do aquecimento global, especialmente no que diz respeito ao cenário de adaptação aos efeitos e fenômenos que já estão atualmente em andamento (Giddens, 2009). Os acordos internacionais, por exemplo, são atitudes essenciais e a ação de outras esferas e de agentes, como no caso de ONGs e do setor privado, também passa a exercer um papel fundamental no enfrentamento do problema. Ainda assim, o Estado continua a apresentar uma força de poder singular e estruturante para a organização social e, como tal, deve ser acionado, sobretudo se impactos mais graves envolvendo o cenário do aquecimento global forem de fato efetivados (Zehr, 2014).




    Em termos de políticas de mudanças climáticas, o debate no Brasil e na China ainda está em seus estágios iniciais e há, portanto, uma série de questões que ainda deve ser trabalhada nos próximos anos. No caso brasileiro, argumenta-se que as atuais condições sociopolíticas e as alternativas até agora apresentadas estão longe de serem suficientes para responder eficazmente à magnitude e à complexidade do problema das mudanças climáticas (Ferreira; Barbi, 2013). Se considerarmos que estamos debatendo e decidindo sobre o futuro – embora o futuro tenha se tornado presente – a qualidade da vida na era do Antropoceno, não só para os seres humanos, mas também para diversos ecossistemas, dependerá de ações e de medidas que deverão ser tomadas agora.




    No contexto desse debate emergem argumentos razoáveis para a defesa do engajamento em diálogos coletivos e políticos, na negociação e na elaboração de propostas que possam melhorar a capacidade de resposta aos desafios que se colocam para que estas respostas não sejam apenas paliativas na direção da manutenção social e econômica do status quo, dos interesses políticos e dos padrões insustentáveis do desenvolvimento humano.




    Embora rodeada por um grande grau de incerteza em termos das consequências reais do aquecimento global e das mudanças climáticas para as diferentes regiões do planeta, a comunidade científica prevê uma ampla gama de impactos negativos provocados pelas mudanças climáticas, a exemplo de inundações em zonas costeiras de baixa altitude, em decorrência do aumento no nível do mar (McGranahan et al., 2007), o aumento da intensidade dos eventos climáticos extremos e das ondas de calor e danos aos ecossistemas e habitats vulneráveis (Parry et al., 2007; Hunt; Watkiss, 2007). Projeta-se, ainda, impactos negativos sobre a saúde humana (Confalonieri et al., 2007; 2009), sobre a infraestrutura e sobre o ambiente (Wilbanks et al., 2007). Nos centros urbanos preveem impactos negativos sobre a qualidade da água (Marengo, 2008), esgoto, distribuição de energia, edifícios e sistemas de transporte, com aumento de doenças e da mortalidade, especialmente entre as populações mais vulneráveis (Satterthwaite et al., 2007; 2009; Satterthwaite, 2008a; Ferreira et al., 2012).




    Sendo assim, se nenhuma ação for tomada no nível global, as pesquisas sugerem que muitos territórios estarão sujeitos às inundações mais frequentes provenientes do aumento das chuvas e da elevação do nível do mar. Nos países emergentes, uma das questões ambientais mais críticas será a falta de água potável e a deterioração do saneamento nas áreas urbanas com populações enormes e crescentes (Satterthwaite et al., 2007; Satterthwaite, 2008a; Muller, 2009). É claro que a sociedade não poderá esperar por certezas científicas para adotar medidas que mitiguem o aquecimento global e adaptem as cidades e as áreas rurais para, assim, proteger as suas populações e as infraestruturas das mudanças climáticas e ambientais globais. É importante chamar a atenção para o estudo do nível local, para a análise das oportunidades existentes e para a avaliação das barreiras enfrentadas pelos governos locais e subnacionais no processo de implantação de políticas de enfrentamento às mudanças climáticas nestas áreas (Tompkins et al., 2005; Puppim de Oliveira, 2009; Betsill; Bulkeley, 2007).




    Quando fala-se em mudanças climáticas, sabe-se que além de um fenômeno físico, que deve ser observado e quantificado, cada vez mais a sociedade vem sendo confrontada com as consequências da dimensão humana deste fenômeno. As mudanças do clima estão longe de serem simplesmente mudanças físicas, como vimos anteriormente. As suas origens vão além das ciências naturais e encontram na dinâmica do mundo da política, da economia, da cultura, da ciência, dentre outras esferas do mundo da vida, significados relevantes. Para tratar do problema, portanto, é preciso analisar as causas, as consequências e a atuação conjunta de diversos atores em diversas escalas, como veremos nos capítulos subsequentes.




    O resumo do documento Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, na sigla em inglês), uma síntese do relatório de cerca de mil páginas sobre impactos, adaptação e vulnerabilidades climáticas preparado pelo IPCC, escrito especialmente para os tomadores de decisão, afirma que as mudanças climáticas já estão acontecendo e afetando as populações. Não é necessário esperar mais 20 ou 30 anos para constatar a ocorrência de eventos climáticos extremos, como inundações, secas intensas e ondas de calor, como as que temos observado no Brasil nos últimos anos. Esses fenômenos climáticos extremos vivenciados neste e em outros países têm ajudado a entender a magnitude das variações do clima e estimulado as nações a adotarem medidas de adaptação.




    O Brasil implantou, por exemplo, um programa de agricultura de subsistência na região Nordeste do país voltado para o melhoramento de plantas que seriam adaptadas às mudanças climáticas e tem se dedicado a conservar seus principais ecossistemas, como a Amazônia e a Mata Atlântica, por meio do estabelecimento de corredores biológicos. O país, contudo, precisa implementar ações de adaptação permanentes, que solucionem, de forma definitiva, problemas relacionados às mudanças climáticas que afetam a população.




    Segundo Nobre (2010), a primeira etapa para a adaptação seria reduzir a vulnerabilidade à exposição ao clima no presente e isso está acontecendo no Brasil de forma lenta. A população no Nordeste é afetada frequentemente pela seca, um problema que sempre ocorreu na região. Algumas medidas de adaptação à seca, que tem sido implementadas no Nordeste, são a construção de cisternas para acumular a água de chuvas, exemplificou o autor. O problema, no entanto, é que, quando a seca perdura muito tempo, como tem acontecido na região nos últimos anos, não há como acumular água porque quase não há estação chuvosa. Portanto, a adaptação às mudanças climáticas tem de ser uma medida permanente. Não é algo que se resolva agora, sobre um determinado problema climático que afeta uma população, e depois, no próximo ano, se avalie o que pode ser feito caso o problema volte a surgir.




    De acordo com os pesquisadores autores do relatório (IPCC, 2007a), a capacidade de adaptação às mudanças climáticas dos países das Américas do Sul e Central nos últimos anos melhorou, em parte em razão de iniciativas implantadas por algumas nações, mas também por causa da redução da pobreza. As condições socioeconômicas nas Américas do Sul e Central melhoraram, ainda que em um ritmo lento, desde a publicação, em 2007, do Quarto Relatório de Avaliação (AR4) do IPCC.




    Há ainda, contudo, um elevado e persistente nível de pobreza e de desigualdade socioeconômica na maioria dos países das duas regiões, que resulta em dificuldades de acesso à água potável, saneamento e habitação adequada, especialmente para os grupos mais vulneráveis. Esse conjunto de fatores contribui para a baixa capacidade de adaptação às mudanças climáticas dessas populações. As mudanças climáticas deverão afetar, em maior parte, as populações mais pobres e situadas nas regiões mais tropicais do planeta, afirma o relatório.




    O relatório ressalta ainda que as projeções climáticas realizadas após o AR4 preveem aumento de temperatura de 1,7 ºC a 6,7 ºC na América do Sul e entre 1,6 ºC a 4 ºC na América Central em 2100. Já as chuvas devem diminuir em 22% no Nordeste do Brasil e entre 22% a 7% na América Central, também em 2100. Por sua vez, aumentarão os períodos de seca na região tropical da América do Sul e leste dos Andes, e a frequência de dias e noites quentes na maioria das regiões da América do Sul. Deverá aumentar ainda a frequência e a intensidade de eventos climáticos extremos, como secas persistentes, chuvas fortes e inundações.




    Alguns possíveis impactos dessas alterações climáticas nas duas regiões serão a extinção de habitats e de espécies, principalmente na região tropical da América Latina; substituição de florestas tropicais por savanas e vegetação semiárida por árida; aumento do número de pessoas em situação de estresse hídrico (com falta de água); e aumento de pragas em culturas agrícolas e de doenças, como a dengue e malária nas populações. Segundo os autores do relatório, as mudanças no uso da terra nas duas regiões – como o desmatamento e a degradação ambiental – contribuem significativamente para a degradação ambiental e deverão agravar os impactos negativos das alterações climáticas.




    Apesar das taxas de desmatamento na Amazônia terem diminuído substancialmente desde 2004 para uma média de 4.656 km2 em 2012, regiões como o Cerrado brasileiro ainda apresentam altos índices de desmatamento, com taxas médias de 14.179 km2 por ano no período de 2002 a 2008, aponta o relatório. Os altos níveis de desmatamento e degradação do solo, observados na maioria dos países da região, são atribuídos, principalmente, à expansão da agricultura extensiva e intensiva para atender à crescente demanda mundial por alimentos.




    As duas atividades que tradicionalmente dominam a expansão agropecuária da América do Sul são a soja e a carne, no Brasil, e algumas das áreas mais afetadas pela expansão da fronteira agrícola no país estão nas bordas da Floresta Amazônica, no Brasil, Colômbia, Equador, Peru e nos Andes tropicais. É importante considerar as necessidades políticas e legais para manter esse processo de mudança de uso de solo em grande escala sob controle tanto quanto for possível, destaca o relatório.




    Na avaliação dos pesquisadores brasileiros, autores do relatório, uma das mudanças sensíveis do Quinto Relatório do IPCC em relação ao AR4 é o foco em adaptação e mitigação. Para cada projeção de mudanças climáticas para diversas partes do mundo feita no relatório, há indicações de ações de adaptação e mitigação, destacou Marcos Buckeridge, professor do Instituto de Biociências da Universidade de São Paulo (USP) e um dos autores do capítulo 27 do relatório sobre os impactos das mudanças climáticas nas Américas do Sul e Central.




    Neste sentido, explora-seo desenvolvimento do Antropoceno, a época atual, em que os seres humanos e as nossas sociedades se tornaram uma força geofísica global. O Antropoceno começou por volta de 1800 com o início da industrialização e sua característica central é a enorme expansão no uso de combustíveis fósseis. Podemos usar a concentração de dióxido de carbono atmosférico como indicador para monitorar a progressão do Antropoceno. A partir de um valor julgamento pré-industrial de 270-275 ppm, dióxido de carbono atmosférico aumentou para cerca de 310 ppm em 1950. Desde então, a ação humana tem experimentado uma grande aceleração, com consequências significativas para o funcionamento do Sistema Terrestre.




    A concentração atmosférica CO2 aumentou de 310 para 380 ppm desde 1950, com cerca de metade do aumento total desde a época do julgamento pré-industrial, ocorrendo apenas nos últimos 30 anos. A grande aceleração está chegando à criticidade. O que quer que se desdobra, nas próximas décadas, certamente será um ponto de inflexão na evolução do Antropoceno.




    As mudanças ambientais globais no Brasil e na China




    Neste tópico exploramos alguns dos principais acontecimentos e tendências atuais de políticas ambientais no Brasil e na China para que, no transcorrer do livro, estes temas sejam tratados de forma minuciosa pelos demais capítulos.




    Com relação às preocupações ambientais no Brasil, sabe-se que elas sempre se depararam com dificuldades para tornarem-se uma prioridade na política brasileira (Ferreira; Tavolaro, 2008). A análise da dimensão político-administrativa do ambientalismo no Brasil revela um quadro complexo legal e institucional cada vez mais crescente, sendo definido em diferentes níveis de administração pública desde os anos 1970. De fato, várias agências ambientais do governo foram criadas juntamente com um número considerável de regulamentos ambientais. Desde a criação da Sema, o aparato estadual se equipou com um pessoal bastante hábil, responsável por uma extensa gama de tarefas de gestão ambiental. Portanto, houve várias políticas visando uma melhoria na qualidade de vida dos centros urbanos e áreas naturais nos últimos 30 anos ou mais, seja nos níveis federal, estadual e local. Resta-nos saber em maiores detalhes de que maneira encontrar-se-á conectado o horizonte da questão ambiental, tal qual observado no Brasil, com o cenário a ser observado na China.




    De acordo com os dados apresentados neste livro, a política ambiental observada na China parece igualmente possuir regulamentos que podem ser considerados avançados, ao menos no papel. Neste sentido, é possível reconhecer a presença de uma estrutura político-institucional importante, diretamente conectada com o conjunto de problemas que compõe a questão ambiental tanto no plano local quanto no plano global. O conhecimento geral, ou até mesmo superficial das ações político-institucionais historicamente desenvolvidas e atualmente presentes em solo chinês, auxilia uma avaliação mais profunda e detalhada do processo, elemento necessário para a compreensão da internalização da problemática ambiental neste país.




    Neste sentido, justificam-se as pesquisas realizadas pelos diferentes autores do livro, canalizando esforços intelectuais para a apreensão sistemática do processo de desenvolvimento da problemática em tela no eixo Brasil-China, dada a significativa importância global destes dois países.




    Tanto o Brasil quanto a China possuem vários desafios a serem enfrentados com relação ao conjunto de problemas que compõe a questão ambiental em um mundo caracterizado pela alta modernidade, pela sociedade do risco e pelo quadro de mudanças ambientais globais. Não se trata, contudo, de tema local apenas para estes dois países, pois, sendo global, trata-se de questão que deve compor a agenda política de outros países mundo afora, especialmente com relação ao dilema de priorizar as preocupações ambientais em detrimento do desenvolvimento econômico em um planeta que está enfrentando significativas mudanças ambientais.




    Em razão da amplitude de possibilidades que um estudo sobre o cenário das mudanças ambientais globais no eixo Brasil-China apresenta, o recorte analítico empregado para o desenvolvimento das investigações foi cuidadosamente traçado e especificamente posicionado para o estudo do problema apresentado. Nesse sentido, o cerne das análises desejadas e o caminho para o cumprimento dos objetivos estipulados passaram diretamente pelo estudo detalhado de duas unidades empíricas fundamentais e complementares, especialmente quando o horizonte analítico selecionado coloca em conexão a teoria social contemporânea, a sociologia ambiental e a sociologia da ciência e do conhecimento científico: trata-se de uma pesquisa que está tendo como campo de estudos a agência política e a agência científica e de como estas duas esferas da sociedade trabalham o problema das mudanças ambientais globais – com especial ênfase sobre o problema do aquecimento global.




    A problemática ambiental no Brasil Políticas ambientais: ações do Estado (1970-1990)




    A primeira característica da preocupação ambiental no Brasil, do ponto de vista do sistema político-administrativo, foi a criação da Sema (Secretaria de Estado do Meio Ambiente) em 1973, considerada uma referência no que diz respeito às políticas ambientais no Brasil contemporâneo. Sua criação está intimamente ligada à participação brasileira na Conferência de Estocolmo (1972). Naquela oportunidade, o Brasil assumiu uma posição de liderança entre os países de “terceiro mundo” que temiam que as preocupações com o ambiente eventualmente se tornariam “um grande obstáculo no caminho em direção à modernização” o que, eles argumentaram, exigiam altas taxas de crescimento econômico. Neste momento, o governo Brasileiro adotou posições polêmicas em relação ao desafio de proteção econômica relacionada ao desenvolvimento-ambiente. Em primeiro lugar, os representantes Brasileiros argumentaram que o desenvolvimento não deveria ser sacrificado em nome da qualidade ambiental. Além disso, afirmaram que as nações mais industrializadas deveriam arcar com os custos do problema e serem responsabilizadas pela questão ambiental (Guimarães, 2011).




    Tal posição desafiadora, que claramente minimizou todas as preocupações internacionais com relação ao ambiente global, causou algumas dificuldades diplomáticas para o Brasil. O governo militar, então no poder, percebeu que um gesto positivo precisava ser dado com o objetivo de compensar os danos causados em Estocolmo. Não está claro se a criação da Sema foi simplesmente destinada a compensar a posição impopular assumida um ano antes em Estocolmo – como se não houvesse exigências internas que levavam para uma responsabilidade ambiental. Mas os estudiosos tendem a concordar com o fato de que a Sema foi uma indicação de que a abordagem do governo para os problemas ambientais seria apenas marginal, com uma ênfase mais em poluição natural do que em gestão de recursos naturais.1




    Isso não foi diferente nas décadas anteriores (Ferreira, 1998). A administração de Kubitschek (1956-1960) já tinha definido o tom de tal abordagem através de uma ideologia baseada no desenvolvimento, que via a base de recursos naturais no Brasil como sendo ilimitada. Mais tarde, mesmo com o primeiro Plano de Desenvolvimento Nacional (PND), durante o período do presidente Médici (1972-1974), houve a promulgação de uma legislação que visava combater a contaminação de áreas urbanas, mas também foram definidas políticas que estimularam a exploração da bacia Amazônica em uma base sem precedentes. O segundo PND (presidente Geisel, 1974-1979) realizou todos os esforços possíveis para melhorar a indústria pesada do Brasil, como uma maneira de acelerar ainda mais o desenvolvimento econômico. Apesar da dimensão retórica destes atos, é difícil negar que estas iniciativas iniciais tiveram algum êxito na construção do alicerce institucional da proteção e administração ambientais no Brasil contemporâneo (Ferreira; Tavolaro, 2008).




    Em 1975, através dos Decretos nº 1.413 e nº 76.389, destaca-se o surgimento dos primeiros esforços institucionais para o controle da poluição industrial em áreas urbanas. No nível estadual, alguns organismos de gestão ambiental com foco no controle da poluição foram criados, tais como: Cetesb (Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental), no estado de São Paulo, Feema (Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente), no Rio de Janeiro, e Surehma (Superintendência de Recursos Hídricos e Meio Ambiente), no estado do Paraná. A política nacional para o meio ambiente foi promulgada em 1981 pelo presidente Figueiredo (1979-1985). Isso institucionalizou as leis de zoneamento ambiental e também tornou obrigatória a avaliação dos impactos ambientais de todos os grandes projetos econômicos (Ferreira, 2006).




    A transição para a democracia no Brasil não pareceu mudar o curso da ação militar com relação aos ambientes naturais e urbanos. A administração do presidente Sarney (1985-1990) destacou-se principalmente pelo apelo ao crescimento econômico em detrimento do bem-estar ambiental. A posição marginal bem como a ênfase retórica da maioria das políticas ambientais permaneceu intocada, assim como nos anos 1970 (Ferreira; Tavolaro, 2008).




    Em 1985, o Decreto nº 91.145 criou o Ministério de Desenvolvimento Urbano e do Meio Ambiente, que passou a abranger a Sema e outras agências relacionadas (tais como o Banco Nacional da Habitação – BNH, o Conselho Nacional do Desenvolvimento Urbano, o Conselho Nacional do Meio Ambiente, dentre outros). Em 1987, o então criado Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente gerou esperanças de que mais atenção seria dada para as questões ambientais. Contudo, o novo ministério seria fechado em 1989, já no final do mandato do presidente Sarney. Ainda assim, uma série de eventos importantes aconteceu durante a administração Sarney.




    Em primeiro lugar, a recentemente criada Constituição no ano de 1988, a chamada constituição cidadã, dedicou um capítulo inteiro para questões ambientais, definindo assim um grande número de novos regulamentos. Neste contexto, destacava-se o significativo número de administrações locais criadas em razão da Constituição de 1988. A nova Constituição não apenas declarou que ambientes naturais e urbanos seriam elementos centrais para as políticas nacionais, mas também forneceu mais força política e fiscal às administrações estaduais e locais. Ao fazer isso, a Constituição alterou a organização do poder na Federação Brasileira, permitindo que algumas iniciativas e inovações administrativas locais pudessem ser desenvolvidas. O segundo evento importante foi a criação do Ibama (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) em 1989, como uma agência designada para abranger o Sema, a Superintendência da Borracha e outras agências governamentais relacionadas. Além da criação do Ibama, a resposta da administração para o alvoroço das comunidades internacionais foi sintomático: uma forte campanha nacionalista em torno da Amazônia, reivindicando a soberania incontestável do Brasil sobre os recursos da floresta tropical (Ferreira, 1998).




    Em resumo, essa reconstrução preliminar, que pode ser denominada como sendo um histórico da primeira “fase” das preocupações ambientais no Brasil, contou com eventos políticos e institucionais de significativa relevância, a exemplo da redemocratização do país e da nova constituinte, muito embora a internalização da questão ambiental pudesse ser considerada muito mais conectada à retórica política do que à realidade (Ferreira; Tavolaro, 2008). Ainda assim, importantes inovações legislativas foram realizadas e a preocupação ambiental passou a permear os diferentes níveis da esfera política.




    Políticas ambientais: ações do Estado (1990-2000)




    A Secretaria do Meio Ambiente (Seman), que era responsável pelo Ibama, foi criada durante o mandato do presidente Fernando Collor (1990-1992). Durante seu mandato, destaca-se a Conferência Internacional Rio-92, que ajudou a propagar as preocupações ambientais pela sociedade brasileira como um todo. De fato, Collor surpreendeu a opinião pública ao anunciar José Lutzenberger, um proeminente e franco ambientalista, para ser o homem responsável pelo Seman. Entretanto, logo se tornou óbvio que seu ímpeto ambientalista na administração foi fundamentalmente uma ação estratégica com a intenção de reunir apoio internacional para seu plano de estabilização econômica (Ferreira; Tavolaro, 2008).




    O governo brasileiro, durante as negociações da Conferência da Rio-92 (1990-92), foi progressivamente se afastando de um certo nacionalismo, que caracterizava o período que vai de 1972 a 1988, e assumiu uma posição mais globalizada: desempenhou um papel de liderança ao redigir a Convenção sobre Biodiversidade; facilitou negociações e o acordo na Convenção de alteração climática e auxiliou compromissos de financiamento com relação à Agenda 21. A posição adotada pelo governo brasileiro foi fundamentada nos seguintes conceitos: problemas ambientais globais são muito importantes e a comunidade internacional deve priorizá-los; a causa de problemas ambientais globais tiveram responsabilidades históricas diferenciadas e isso deveria refletir-se nas medidas para lidar com elas, isto é, países ricos deviam assumir um custo maior (Viola, 1997).




    Um ministério exclusivamente dedicado às questões ambientais foi criado sob a administração do presidente Itamar Franco (1992-1994). Entretanto, isso não significou que a longa experiência do Ministério do Meio Ambiente – estendido por todo o mandato do presidente Cardoso (1995-2002) – obteve êxito na alteração das condições das preocupações ambientais no governo brasileiro. Medidas e políticas que visavam à melhoria da qualidade de ambientes naturais e urbanos continuaram ocupando uma posição secundária na administração federal, sendo apenas trazidas à luz ocasionalmente – normalmente sob pressão da opinião pública internacional (Ferreira; Tavolaro, 2008). Em 1998, a Lei Federal de Crimes Ambientais foi aprovada. Com isso, procedimentos e atividades consideradas prejudiciais ao ambiente passariam a sofrer sanções civis, administrativas e criminais.




    Como resultado do arranjo institucional então elaborado e aprovado, foi criado, no ano 2000, o SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza).2 O sistema passava a dividir as áreas protegidas em duas categorias principais: Unidades de Proteção Integral, que permitem apenas o uso indireto de recursos naturais (nenhum consumo, coleta, dano ou destruição de recursos), e Unidades de Uso Sustentável, que permitem o uso direto dos recursos naturais.




    Outra ação relevante foi a promulgação da Política de Biodiversidade Nacional em 2002, sob o Decreto nº 4.339. Ela foi aprovada na véspera da Conferência Rio +10 e estabelecia uma interessante novidade legal: um sistema de proteção jurídica para os direitos intelectuais coletivos de povos indígenas e outras comunidades locais. Ainda em 2002, a Agenda 21 Brasileira foi lançada com uma consulta pública que abrangia setores da sociedade civil, instituições de ensino e pesquisa, organizações não governamentais e várias agências públicas federativas. A criação da Agenda 21 Brasileira foi uma significativa novidade ao sensibilizar governos locais e estaduais a assumirem as suas responsabilidades com relação ao desenvolvimento sustentável e a tomar iniciativas para a elaboração de agendas locais, através de um planejamento estratégico e participativo.




    Com a entrada do país no século XXI, iniciava-se uma política ambiental mais participativa, considerando o número crescente de conselhos consultivos e deliberativos aqui observados. O Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN) foi criado em 2001, permitindo a participação de povos indígenas, de comunidades locais, de empresas públicas e privadas, bem como de organizações ambientais, nas ações relacionadas com o patrimônio genético do país. Em 2003, a Comissão Nacional para a Biodiversidade (Conabio) e a Comissão Nacional de Florestas (Conaflor) foram institucionalizadas como representantes da sociedade civil e do governo. Além disso, houve uma crescente representação pública no Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), na Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21 (CPDS) e no conselho do Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA). Esses indicadores refletem, portanto, uma maior participação da sociedade nas políticas de cunho ambiental. Nesta nova fase, importantes regulamentos jurídicos foram aprovados e eles sugerem que a sociedade tornou-se mais mobilizada com relação às questões ambientais. Além disso, o governo brasileiro tornou-se mais engajado na questão, envolvendo-se em vários problemas ambientais mundo afora, a exemplo das questões direta ou indiretamente conectadas com as mudanças climáticas.




    Estratégias brasileiras com relação às mudanças climáticas




    A criação do Fórum Brasileiro sobre Mudança Climática (FBMC), em 2000, foi um dos primeiros movimentos no nível federal relacionados à mudança climática. Seu objetivo era o de apresentar, educar e mobilizar a sociedade para o debate de questões relacionadas ao problema do aquecimento global. Já no ano de 2007, o governo federal criou o Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima (MIC), tendo como tarefas principais o planejamento e a implementação de uma Política Nacional sobre a Mudança Climática, através de um plano de Mudança Climática Nacional.




    Durante a administração do presidente Lula (2003-2010), foi aprovada em 2009 a Política Nacional de Mudança Climática.3 Duas semanas antes da 15ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro sobre Mudança Climática das Nações Unidas em Copenhagen (COP 15), o Brasil deslocou-se de sua posição histórica em negociações e adotou uma meta voluntária para a redução da emissão de gases de efeito estufa (GHG) entre 38 e 36,1%, ou seja, 9% do total das emissões projetadas para 2020 (Governo do Brasil, 2009; Lucon; Goldemberg, 2010). No mesmo ano, a cidade de São Paulo e o estado de São Paulo aprovaram sua Política de Mudança Climática municipal e estadual com planos de redução das emissões de GHG (São Paulo, 2009). Em geral, o planejamento nacional enfatizava a pequena contribuição do Brasil na geração de problemas mundiais relacionados ao ambiente, caso comparado com a contribuição de outras economias emergentes e desenvolvidas, e indicava que o país havia feito o seu melhor nas ações de mitigação, mas que estaria disposto a adotar políticas ambientais mais abrangentes para o tratamento dos problemas em questão (CIM, 2008).




    Durante o processo de criação e de promulgação do Fórum e Política Nacional, outros eventos públicos, instituições de pesquisa e organizações da sociedade civil foram estabelecidos no nível federal e estadual. Dentre eles, destacam-se: a apresentação do Network-CLIMATE; a criação do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Mudança Climática; o desenvolvimento de uma rede de organizações da sociedade civil chamada “Observatório Climático”; o lançamento do Programa de Pesquisa sobre Mudança Climática Global no estado de São Paulo pela Fapesp; e a criação do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas – PBMC.




    Dados estatísticos apresentados pelo Inventário Antrópico Brasileiro (MCT, 2010) demonstram que, nos últimos quinze anos, o Brasil tem aumentado as suas emissões de GHG a níveis bastante significativos. Entre 1990 e 2005, as emissões de CO2 aumentaram aproximadamente 65% sobre o somatório de todos os setores pesquisados; apenas emissões relacionadas à mineração de carvão diminuíram 29%. O setor de Mudança de Uso da Terra e Floresta foi responsável pela maior parte da emissão de CO2 em 2005, representando 77% das emissões totais. Durante o período analisado (1990-2005) as emissões deste setor cresceram 64,3%.




    Segundo Viola (2015), a situação é muito diferente entre 2009 e 2015. Em 2009 tínhamos um país que vinha de uma dinâmica de prosperidade econômica e começando a pensar em longo prazo. Em uma sociedade tomada pelo curto prazo, uma política climática é inatingível segundo o mesmo autor. O autor salienta que tínhamos uma macroeconomia aparentemente em ordem. Além disso, todo o processo de “controle” da problemática da Amazônia, na verdade, foi uma consequência da impotência para controlar o desmatamento. Portanto, tínhamos passado 2004 quando tudo era incontrolável, para anos de redução sistemática e agressiva das emissões. Estávamos no fim de um ciclo virtuoso de “empoderamento” das forças favoráveis à mitigação da mudança climática e à “descarbonizantes” dentro do gabinete ministerial.




    Na verdade, agora, ainda segundo Viola (2015), estamos em um momento oposto. Primeiro o país está tomado pelo curto prazo. Há uma profunda crise econômica, política e moral. Isso provoca uma desagregação do tecido social e da capacidade de ação coletiva. Isso significa que as forças “descarbonizantes” brasileiras, que vão muito além dos ambientalistas, estão em um contexto social muito desfavorável.




    Questões ambientais e prioridades políticas na China




    Como ator global, a China hoje pode ser considerada um país-chave na política climática internacional (Moreira, 2015; Ferreira; Barbi, 2014; Basso; Viola, 2014). Além disso, é também o maior emissor de gases de efeito estufa (GEE) do mundo desde 2007, quando ultrapassou os Estados Unidos da América (Moreira, 2015).




    Uma das razões que faz da China um ator essencial nas negociações climáticas, segundo a mesma autora, é seu status e influência no G77, grupo que congrega os países em desenvolvimento para aumentar sua capacidade de negociação no sistema ONU. A atuação chinesa junto ao G77 lhe dá proeminência nas negociações climáticas, desde a elaboração do documento que veio a ser a Convenção do Clima em 1992, passando pelas negociações para o estabelecimento do Protocolo de Kyoto, e conquista cada vez mais importância nas rodadas da ordem ambiental internacional das mudanças climáticas.




    Neste segundo item, exploraremos as preocupações ambientais observadas na China, enfatizando-se uma perspectiva governamental centrada nas ações e nas políticas com relação ao ambiente e também no estabelecimento de uma ação ambiental. Traremos igualmente o ponto de vista da China em relação às alterações globais ambientais, tais como as questões que dizem respeito às mudanças climáticas (Ferreira; Barbi, 2013).




    A China, dada as suas especificidades, como um país com uma extensão territorial gigantesca, posição geográfica, condições climáticas complexas e um meio físico bastante vulnerável, torna-se altamente suscetível às mudanças climáticas (Kissinger, 2012). O país possui um território de aproximadamente 9,6 milhões de km2, com 23 províncias (incluindo Taiwan), cinco regiões autônomas (Guangxi, Mongólia interior, Ningxia, Tibete e Xinjiang), quatro municipalidades (Chongqing, Pequim, Tianjin e Xangai) e duas regiões administrativas especiais (Hong Kong e Macau). Com uma população total de 1,3 bilhão de pessoas em 2010, o que responde por 20,3% do total de habitantes no mundo, a China é o país mais populoso do mundo (Moreira, 2015).




    A China pode ser considerada como o motor do crescimento econômico do mundo devido ao seu rápido desenvolvimento e à sua expansão econômica e industrial. Este cenário é acompanhado por um forte crescimento da densidade populacional de suas áreas urbanas, fato este diretamente conectado ao surgimento de megacidades desde os anos 1990. Como resultado, o consumo de energia cresceu significativamente, bem como as emissões de poluentes despejados no ar, o que vem produzindo efeitos negativos à saúde de sua população. Consequentemente a poluição do ar e da água representa um dos mais sérios problemas ambientais apresentados pela China, mas outras questões ambientais, que incluem a diminuição de recursos hídricos, o desflorestamento acelerado e um conjunto de ameaças à saúde humana, oriundo da mudança climática, devem ser igualmente destacados. Assim, o tamanho do país, a magnitude de sua população e o atual cenário de forte e rápido desenvolvimento faz com que os problemas ambientais se espalhem não apenas no nível local, mas pelo resto do mundo, não somente através de impactos de ordem macroeconômica, que geram transtornos ao equilíbrio financeiro dos diferentes países, mas também no que diz respeito à poluição transfronteiriça, sob a forma de chuva ácida e tempestades de poeira, e na forte contribuição do país para o cenário de mudança climática global (MacBean, 2007; Chan; Yao, 2008; Huang et al., 2010; Oliveira, 2011; Xie, 2011).




    Segundo Moreira (2015), a China é rica em recursos energéticos fósseis, especialmente reservas de carvão, mas considera que, em termos de possessão per capita desses recursos, ela fica abaixo da média mundial. O país está na vanguarda em reservas de carvão, ferro, cobre, bauxita, chumbo e zinco. Já a cobertura florestal chinesa era, em 2008, de 195,45 milhões de hectares e é um dos países considerados “megadiversos”. Ainda segundo a mesma autora, a China em 2005 produziu aproximadamente 7.467 Gt CO2 eq, dos quais 80% foram emissões de CO2. Destas, as emissões provenientes do setor energético respondem por 90,4% do total, enquanto as emissões de processos industriais contabilizam 9,5% do total, sendo estes os setores que mais emitiram CO2 na China. O país credita o rápido aumento das emissões de GEE entre 1994 e 2005 ao desenvolvimento econômico e à melhoria do padrão de vida da sua população. Neste período, as emissões totais de CO2, CH4 e N2O aumentaram de 3.65 Gt CO2 eq para 6,6881 CO2 eq.




    Apesar desse crescimento, a China destaca que as suas emissões per capta em 2005, advindas dos combustíveis fósseis, eram de 3.88 toneladas, ou seja, o equivalente a 34% da média dos países do Anexo I da Convenção-Quadro sobre Mudanças Climáticas, que representam 20% da população mundial e que produziram 57% do Produto Interno Bruto mundial, baseado na paridade do poder de compra, e respondem por 46% das emissões globais de GEE (IPCC, 2007a). É importante salientar que esses dados per capta embasam fortemente os argumentos de grandes países como a China, grande emissora em termos absolutos, mas com uma populosa enorme, o que faz que com as suas emissões per capta diminuam drasticamente e justifiquem, a seu ver, a postura de não aceitar compromissos de redução da emissão de gases do efeito estufa perante a Convenção.




    Em um cenário de continuidade do desenvolvimento econômico e de aumento do consumo energético, as emissões per capta de CO2 continuarão a aumentar em passos largos até que o PIB per capta alcance o nível de 10 a 15 mil dólares por ano, o que deve acontecer após 2015. Além disso, é esperado que a população chinesa continue a crescer firmemente nos próximos dez anos, assim com as taxas de urbanização, que cresceram em média 1,37% ao ano no período 2000-2010. De acordo com o governo chinês, esses aumentos exigirão construção de infraestrutura urbana em larga escala, mais ferro e aço, cimento e outros produtos que demandam alto consumo de energia, o que levará ao aumento do uso da energia e de emissões de CO2 (Gong, 2013; Lasch, 2014; Moreira, 2015).




    Segundo Viola et al. (2012), os custos para a redução das emissões da China serão altos, especialmente se o atual modelo de industrialização for mantido, mas uma mudança na direção de um modelo baseado no mercado interno e no aumento na produtividade seria viável, substituindo-se o atual modelo baseado na exportação. O regime, entretanto, tem receio de fazer esta transição e permanece em uma posição conservadora, não podendo antecipar os problemas e sendo reativo. Nesses termos, o sistema político chinês compartilha das mesmas disfunções presentes nas grandes democracias capitalistas.




    Nesse sentido, a política governamental adotada pela China enfrenta constantemente o dilema entre priorizar o crescimento econômico ou priorizar a proteção ambiental, especialmente desde a introdução das reformas realizadas por Deng Xiaoping (Quatro modernizações e a abertura para o mercado internacional), em 1978. Durante a maior parte de seu passado, a China considerou a natureza como uma restrição a ser dominada ou superada, mais do que como algo a ser harmonizado e preservado.




    Hung e Tsai (2012) ressaltam os desafios que a China enfrenta como resultado das mudanças climáticas e aos seus custos. Os desafios incluem o derretimento das geleiras, especialmente no Tibete e Tiansham; perda da produção agrícola, que pode ser reduzida em até 10% até 2030; aumento da ocorrência de secas, tempestades, enchentes e desastres naturais causados pelo clima extremo; aumento do nível do mar, que afetará 67 milhões de pessoas; recursos em declínio, problemas severos de poluição e uma economia que cresce rapidamente. Todos são fatores de um típico dilema de desenvolvimento, sendo que o custo potencial das mudanças climáticas para o país é extremamente alto.




    Nesse sentido, a China começou a elaborar desde os anos 1970 legislações de cunho ambiental, bem como a construir instituições voltadas para proteção do meio ambiente. Suas leis ambientais são consideradas as mais progressistas do que qualquer nação em desenvolvimento, pelo menos no papel. Destaca-se, por exemplo, a presença de um Ministério exclusivamente dedicado à promoção e ao cumprimento das leis ambientais: o Conselho Estadual de Proteção do Meio Ambiente. Para além da sociedade política, verifica-se a ativa presença de organizações não governamentais (ONGs) preocupadas com a proteção ambiental. Ações judiciais contra os poluidores foram travadas nos tribunais, algumas com êxito. Entretanto, no nível provincial, no qual se encontram importantes camadas da administração política das cidades, verifica-se que a existência de objetivos conflitantes, bem como a forte corrupção no gerenciamento do Estado, acaba por enfraquecer severamente a efetividade das políticas e das medidas jurídicas direcionadas para a proteção ambiental em solo chinês (MacBean, 2007; Oliveira, 2011; Ferreira; Barbi, 2013).




    Como pode ser compreendido das observações acima apresentadas, a China enfrenta um processo de mudança geral com relação às políticas voltadas para o problema ambiental. Esse conjunto de modificações, que perpassa a política local e central da China, assim como a sociedade civil deste mesmo país, revela um significativo aumento da atenção prestada por diferentes setores do país às questões ambientais. Isto se deve à crescente conscientização do governo local com relação aos problemas de ordem local bem como os seus reflexos no plano global, dimensões estas complementares que compartilham um mesmo horizonte, a urgente necessidade da interrupção da degradação ambiental em razão de seus efeitos adversos. Esta reflexão, por sua vez, vem sendo movida pela participação da sociedade civil, que tem pressionado o governo para a promoção de ações locais e nacionais na área de ambiente e sociedade (Huang et al., 2010).




    Políticas ambientais na China




    A administração ambiental chinesa foi largamente estimulada pela Conferência sobre o Meio Ambiente Humano das Nações Unidas, realizada no ano de 1972. Assim, a primeira Conferência Nacional sobre Proteção do Meio Ambiente na China, ocorrida no ano de 1973, permitiu a formação de um grupo de especialistas e de oficiais sob o Conselho do Estado cujo trabalho resultou em um documento publicado em 1974, que recomendava políticas proativas sobre a proteção ambiental. De acordo com este documento, o Estado deveria gerenciar o ambiente mais do que simplesmente responder ao tentar controlar a poluição (MacBean, 2007; Huang et al., 2010; Managi; Kaneko, 2010).




    Em resposta à poluição do ar, à poluição da água e ao descarte de resíduos sólidos, a lei de Proteção ao Meio Ambiente foi aprovada em 1979, dando início ao processo de desenvolvimento de uma base jurídica para a proteção ambiental. Reconhecia a ação do Sistema de Avaliação de Impacto ao Meio Ambiente como sendo uma exigência para cada novo projeto ou projetos de reconstrução ou de expansão. O desenvolvimento de políticas ambientais neste momento também coincidiu e foi influenciado pelas reformas econômicas que caracterizaram os anos 1980 bem como pelas reformas que permitiram um cenário de maior abertura econômica do país para os mercados estrangeiros (MacBean, 2007; Managi; Kaneko, 2010).




    Como uma resposta ao aumento da degradação ambiental em seus vários níveis, no ano de 1984 alterações na política chinesa foram promovidas quando o Conselho Estadual estabeleceu a Agência Nacional de Proteção ao Meio Ambiente (Nepa) como órgão responsável pela coordenação das atividades relacionadas ao meio ambiente realizadas dentre os ministérios. Como pode ser destacado com a análise do desenrolar histórico da questão ambiental na China, várias alterações na política aconteceram após 1984. Managi e Kaneko (2010) destacam a aprovação de Lei sobre Prevenção de Poluição do ar e Controle da República Popular da China (LAPPC), em 1987. De acordo com essa lei, cada empresa poluidora deveria seguir regras para o controle da poluição. Outras políticas e regulamentos foram aprovados pelo governo e um conjunto de normas nacionais relacionadas à qualidade do ar foi estabelecido.




    A base fundamental para as leis ambientais apoiava-se na lei de Proteção ao Meio Ambiente, criada no ano de 1989. Esta norma apresentava quatro princípios fundamentais: I) a coordenação da proteção ao meio ambiente; II) a prevenção da poluição; III) a responsabilidade do poluidor e, por fim, IV) a melhoria da gestão ambiental. Como resultado institucional, essa nova lei autorizaria a Nepa definir normas para a qualidade ambiental e para o descarte de resíduos e emissões. Também permitia, por parte dos governos locais, a criação de normas próprias para a regulamentação de situações e de fenômenos específicos que não estivessem cobertos pela jurisdição nacional, assim como estabelecer normas e procedimentos mais rigorosos do que aqueles promovidos pelo governo central (Economy, 2004; MacBean, 2007).




    A proteção ambiental só começou realmente a exercer papel relevante na agenda política chinesa a partir dos anos 1990, quando leis e regulamentos ambientais foram revisados e/ou emitidos por parte dos governos locais e central. Uma das mais significativas mudanças na política que pode ser observada desde então foi a revisão do Código de Júri da República popular da China, no ano de 1997. Esta versão adicionava novos artigos ao código, a exemplo da possibilidade de penalização através de multa quando verificada a existência de danos ambientais em determinadas atividades/ações. Como fica claro ao leitor, o intuito era a proteção dos recursos naturais e do ambiente através da aplicação de multas pela má administração no processo de gestão ambiental (Managi; Kaneko, 2010).




    Há algumas iniciativas que devem ser comentadas em relação à redução das emissões de poluentes na atmosfera e para a melhora da qualidade do ar na China. Como exemplos, Chan e Yao (2008) inventariaram uma série de leis, regulamentos e normas relevantes para a política ambiental chinesa, tais como a Lei sobre Prevenção e Controle da Poluição Atmosférica, as Normas Nacionais de Qualidade do Ar (GB3095-1996) e as Normas de Emissão de Poluentes na Atmosfera para Centrais Térmicas (GB13223-2003). De acordo com os seus estudos, as emissões de SO2 (dióxido de enxofre) foram controladas com êxito em Pequim, mas não em outras cidades, a exemplo da cidade de Xangai ou de cidades localizadas no Delta do Rio Pérola. Além disso, significativa atenção foi dada para o problema da redução das emissões de poluentes relacionadas ao transporte (veículos em geral). Embora o número de veículos tenha aumentado em cerca de 10% por ano em Pequim, em Xangai e nas cidades do Delta do Rio Pérola, as concentrações de NO2 (dióxido de nitrogênio) e CO2 (dióxido de carbono) não aumentaram na mesma proporção devido às medidas de controle promovidas pelo Estado.




    Em 1998, o Nepa foi promovido de um subministério para um Ministério: a Administração de Proteção do Meio Ambiente (Sepa). No ano de 2008, o Sepa foi renomeado para Ministério de Proteção do Meio Ambiente (MEP) e elevado para Ministério pleno sob o Conselho Estadual. Esta mudança foi vista como um sinal positivo da vontade do governo chinês em promover sérios esforços para a melhoria ambiental do país. Nesse contexto, o MEP é o órgão principal para a formulação e para a implementação de políticas ambientais. A sua organização política engloba vários conselhos locais de prevenção da poluição em níveis provinciais, municipais e nacionais responsáveis pelo cumprimento das exigências para a implementação de leis e para o encorajamento de um bom comportamento ambiental. Esses conselhos são competentes para a realização de inspeções surpresas e os governos centrais e locais são competentes para a imposição de penalidades nos casos de violações dos regulamentos estipulados pelo Estado (MacBean, 2007; Huang et al., 2010).




    Além disso, a China possui leis para lidar com situações e setores específicos diretamente envolvidos com a problemática ambiental, tais como o ambiente marinho, ar, água e assim por diante. Adicionalmente às leis nacionais, ainda pode ser observada a existência de várias normas jurídicas regionais e locais que possuem o papel de promover uma agenda positiva para a questão ambiental em território chinês (MacBean, 2007). De acordo com Huang et al. (2010), a política ambiental chinesa tem dado mais atenção para as questões relacionadas com a poluição da água e do ar, ainda que seja verificada a presença de debates direcionados à poluição radioativa. Neste universo, instrumentos políticos institucionais foram modificados nos últimos anos, conforme observado no cenário político chinês. Estas alterações, portanto, têm enfatizado a criação e o aperfeiçoamento de regulamentos competentes para o comando e para o controle de assuntos ambientais, bem como de mecanismos de incentivo econômico (Bluemling and Mol, 2013).




    Preocupações com a energia na China




    A questão energética chinesa merece destaque especial, sobretudo por sua direta conexão com os problemas da emissão de gases poluentes que afetam diretamente o clima global. As usinas termelétricas a carvão prevalecem no país como principal fonte energética, o que é sem dúvida um significativo contribuinte para a mudança climática planetária. O carvão corresponde a mais de 70% do total do consumo de energia do país e as emissões de gases tóxicos e poluentes que resultam da combustão do carvão são consensualmente reconhecidas pela comunidade política e científica como sendo um dos maiores contribuintes para a deterioração da qualidade do ar no país (Chan; Yao, 2008).
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